
JACIARA GOVE RNO M U N ICI PALJ}
TRABALHO COM PRAZER

LEI NO 908'02, DE 3í DE DEZEMBRO DE ãrc2

VALDIZETE IiARTINS NOGUEIRA Prefêito Municipal de Jaciara,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas afibui@es legais, faz saber que a Câmara
de Vereadores aprovou e ele sanciona a presente Lei.

Art ío. Fica instituída no iitlnicípio de Jaciara a Contribuição para

Custeio do Serviço de lluminação Pública - ClP, prevista no artigo '149-A da
ConstifuiÉo Federal.

Parágmío úni@. O serviço preüsto no c{púÍ deste artigo compreende o
consumo de energia dêsünadâ à iluminação de üas, lognadouros e demaig bens
púbticos, e a instalaÉo, manutênção, melhoraÍnento e expansâo da rede de
iluminação publica, sendo wdada a reten@ de nalores proveniente da CIP pela 

1

concessionária relativos a quaisquer oúros débito§ do Poder Público municipal- -f {t-t-

AÊ 29. É fato gorador cta CIP o coÍlsulno de energia elárica por p$soa
natural ou jurídica, mediantê liga@ regular de energia elétrica no tenitório do
Município:

Aít 30. Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica
residente ou estabelecido no t€rritório do Município e que êsteja cadastrado junto à
concession&ia disfibuidora de energia elétrica titJar da concassáo no terÍitório do
Município.

}rt +. O valor <la Contribuição para Custeio da lluminaçáo Publica -
ClP, será oàtcrlaOo, lançado e cobrado, conforme estabelece a Resoluçáo no U7,
de 03 de maio de 2Oü2, editada pela Agência Nacional de Energia Elârica (

ANEEL), tomando como base a tarifa constante do seu Anexo, Quadro " A " ,

Concessionária Cêntrâ's Eléúicas Mato{rossense§ S/A Subgrupo 84 - iluminação
Pública, da coluna B4a - Rede de Distribuição, no valor de R$ 129,29 ( cento e ünte

), aplicando sobre a mesma ose nove reais e vinte e nove c€ntavos
êstabêlêcidos nos Quadros de Classês

ts
deSãã,Er.,------é ?

'lnstitui no lúuniclpio de J*ian a
Confribuiçe para Custalo da llumlnaçáo Pública
previsÍa no atügo 11çA de Co.nstifrtição Fderal, e
Dá Oubas Prcvl&ncias'
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í) CLASSE RESTDENCTAL
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2) CLASSE COTERCTAL
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Cons. Mín. Cons. Max. M consumidor oÃ Valor total (R$) Valor unitáno (R$)
U 100 2097 lsento 0,0 0,0

101 2W 2fi5 2,5 8.349,55 3,23
201 400 809 3,5 3.656,68 4,52
401 179 1.í56,34 6.216

601 800 52 6 403,00 7,75
801 Acima 44 6,5 368,60 8,40

5_766 í3.934,í7

Cons. Mín. Cons. Max. No consumidor oÂ valortotal (R$) Valor unitário (R$)
100 169 lsento 0,0 0,0
2@ 3,5 605,68 4,52
400 4,5 791,52 5,82

401 600 73 6,5 6't3,48 8,40
601 800 41 7 37í,06 9,05

7,5 213,33 9,69
1001 1200 24 I 248,24 10,u
1201 Âcima 102 8,5 1.120,94 10,98

701 3.9G4,25

Cons. Mín Cons. Max No consumidor % valor total (R$) Valor unitáno (R$)
't00 lsênto 0,0 0,0

't01 200 14 4 72,40 5,17
201 400 12 5 77,57 6,46

600 12 6 93,09 7,75
7 7 63,35 9,05

801 Acima 25 8 258,58 10,34
98 565,00

I ll vt

VI
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ParágraÍo Único - Os percentuais constantes dos Quadros de Classes
deste artigo e a base de cálculo para apuraçáo do valor da CIP somente serão
alterados mediante autorizaÉo legislativa.

AÍt. 5o. As alÍquotas de contribui@o são diferenciadas conÍorme a
classe de cons.midores e a quantidade & consumo medida em Kúh, conforme as
tabelas do artigp anterior.

§ 1" - Estão isentos da CIP os coírsumidores da dasse residencial com
consumo de até 100 ( cem ) kWh, os consumidores da classe comercial com
consuÍno de até 100 ( cem ) kwy'h, os consumidores da dasse industrial com
@nsuÍno de até 10() ( cem ) kw/h e os consumidores da classe rural.

§ 2 - A determinação da clqsse/categoÍia de consumidor observará as
noíynâs da Agência Nacional de Erergia'Elárica - ANEEL - ou orgão regulador que
viera substituí - la.

11
Á

Art. 6'. A CIP
mensal de energia eléüica

1$ lançada parâ pagamênto iuntamente com a fatura

ra custear os
,ágÇPa únkn. ?an o Fundo deveÉo ser destinados todos os Íearrsos

de iluminação publica panecadados com a CIP pa
nêsta Lei.

'^/!
TRABALHO COM PRAZER

§'to - O MunicípÍo,ccnveniará ou coírtratará com a Concsssionária clê
Erergia Elétrica a Íorma úà- cobrança e ÍêpaÍxle dqs reorrsos relativos à
contribuiçâo.

§ 2 - O montante deüdo e nâo pago da CIP a qLre s€ Íefêre o 'capuf
deste artigo sêrá irccrito 

"rn 
qísida ativa, 60 dias após à verificaçáo da

inadimplência.

§ 30 - Servirá coino títuÍo hábiÍ para a inscÍiÉo:

| - a comunicaçáo clo náo p4laÍn€Írto efetuada p€la concessionária que
contênhe os elementos previstos rc ar,l. M. e incisos do Código Tributário Nacional;

ll -a úplicata da faturay'ê energia eléhica não paga;
lll - ouúo documerúo quHntenha os elementos previstos no art. 202 e

incisos do Código Trihxário Nacional.

§ 40 - Os valores da CIP nã6+qos no vencimênto serão acrescidos de

iuros de mora, multia e coneção monetária, nG tonnos da legislaÉo tributária
municipal.

AÍt 7'. Fica siado o Fundo Municipal de llumina@ Pública, de
natureza contábil e administrado pela SecÍetaria Municipal de Fazenda Gestâo e
Controle.

Av.AlúonloFoÍÍeirasobÍlnho,1075.Fono:(oü66)46í.1308.Fax:(0rx66)461.2225.cEP7s820{roo.JaciâÍa-llatoGroa3o
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Art. 80. O Poder Executivo regulamêntará a aplicação desta lêi no prazo

AÉ 9. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçáo, revogando-se
as disposi@es em contrário, em especial a Lei n" 848, de 01 de orÍubro de 200í .

GABINETE DO PREFEITO MUNrcPAL DE JACIARA . ÍTT
EÍf,, 31 DE OEZETBRO DE 2OO2

VALD TINS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

N§ NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Begistrada e publicada de conformidade com a legislaçâo ügpntê, com afixaçâo nos
lqgares de costume êstabelecidos por Lei municipal. Data supa.

cúu roxr OPES
SECREÍÁRrc MUNICIP DEF N GESTÃO E CONTROLE

t:

de 30 ( TRINTA) dias a contar da sua publicaçâo.

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, com ressalvas.

a
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(!

Ê
À
I
o
oI

ca

o>
JACIARA GOVERNO M UNICI PAL
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PROJETO DE LEI NO 044, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2OO2

tJ

EMENTA - 'lnstitui no Município de Jaciara a Contrihuição para
CusÍeio da lluminaÇão Pública prevista no artigo 149-A da
Constituição Federal, e Dá Outras Provi

a
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JACIARA GOVGRNO MUNICIPAF

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO O44IO2DE 23 DE DEZEMBRO DE 2OO2

Senhor Presidente
Senhores Vereadores

O Projeto de Lei n'43/2002 que ora é encaminhado a essa Casa
Legislativa é fruto de intenso debate envolvendo diversas entidades representativas
dos Municípios em nível nacional e regional, capitaneadas pela Confederação
Nacional de Municípios - CNM. É, portanto, proposta consensual, podendo ser
rotulada de proposta de Estado, e não de Governo. Contém a síntese dos anseios
municipalistas que encontraram eco no Congresso Nacional, junto a todas as
agremiações políticas lá representadas.

Trata-se de Projeto de Lei que institui, no território do Município de
Jaciara, a CIP - Contribuição para Custeio do Serviço de lluminação Pública -,
prevista no art. 149-A e parágrafo único, da Constituição Federal, introduzido pela
aprovação da Emenda Constitucional n" 39 de 19 de dezembro de 20O2.

O art. 149-A e seu parágrafo único da Constituição Federal prevê espécie
tributária nova e que inclui dentre as competências dos MunicÍpios a de instituir, na
forma das respectivas leis, contribuição especial para custear o serviço de
iluminação pública. Prevê, ainda, o novo texto conetitucional, a possibilidade de que
o valor da contribuição seja cobrado juntamente com a fatura mensal de energia
eléhica emitida pelas concessionárias distribuidoras em todo o PaÍs.

Tal contribuiçãci é caracterizada tecnicamente pela destinação legal do
produto de sua arrecadação. São exemplos aquelas integrantes do sistema tributário
nacional, tais como as de seguridade, a sindical, CPMF, as contribuições para as
entidades Íiscalizadoras do exercício profissional, as contribuições de intervençáo no
dominio econômico, etc.

Em razão disso, a proposta ora encaminhada contém a criaçáo do Fundo
Municipal de lluminação Pública (art.7'), de natureza contábil, administrado pela
Secretaria Municipal da Fazenda Gestão Controle e para onde deverão ser
carreados todos os recursos decorrentes da arrecadaçáo da nova contribuiçâo,
permitindo assim, com a transparência necessária, precisar exatamente o valor
arrecadado e a utilização dos recursos dâ contribuição de iluminação.

Os recursos a seÍem arrecadados com a nova contribuição serão
utilizados, como consta no art. 1' e seu Parágrafo Unico, para custear a energia
fornecida pelas concessionárias distribuidoras paÍa a iluminação de vias,
logradouros e demais bens públlcos, e bem assim para viabilizar os serviços de
iluminação que o
expansão das rede

Município deve realizar, especialmente a manutenção e a
s públicas de ilum

:./

Ay. Antonlo Ferrelra Sobrinho, '1075 - Fone:(0xx66)461-1308 - Fax:(0xx66)461-2225 -CÉP 7EE20-000 - Jaciara - Iato Grosso
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As aliquotas da contribuição variam conforme o consumo e o
enquadramento nas classes de consumidores pÍevistas na Resolução N.o 456, de
291111200, da ANEEL.. lncluem-se, aí, as classes "poder público" e "serviço público',
de vez que tais classes não estão albergadas sob a imunidade tributária. Também
será tributada a classe de "consumo próprio" (consumo de energia elétrica da
própria concessionária).

Esses critérios visam conjugar três fatores Íundamentais na instituição da
nova contribuiÉo, a saber: a) praticidade e viabilidade técnica pâra cobrança, b)
inclusão dentre os contribuintes do maior universo possível de munícipes, visando
distribuir adequadamente a carga tributária e c) justa distribuiçáo do ônus da nova
contribuiçâo, garantindo isençáo para os consumidores menores, de presumida
baixa capacidade contribuüva.

As alíquotas propostas são em percentuais sobre o consumo o que gera
uma contribuição adequada de acordo com as condições de cada classe,
possibilitando, assim, uma correlaçáo com a capacidade contributiva, bem como a
isençáo das faixas de contribuintes residenciais que consomem até 50KWh e de
consumidores rurais até 70 KWh.

Saliente-se que neste aspecto, no que lange à Lei de Responsabilidade
Fiscal, estas isenções, embora enquadráveis conlo renúncia de receita, estâo de
acordo com aquela lei porque as alíquotas previstas para as outras faixas já
garantem uma arrecadação suficiente para o fim da contribuiçáo, qual seja o custeio
da iluminaçáo pública, bem como posteriormente o executivo Íará o
encaminhamento das competentes alterações na LDO e LOA para prever a receita e
complementar as exigências do art. í4 da LRF.

O valor da ClP, na Íorma da proposta ora enviada, será pago
mensalmente, nos mesmos prazos de vencimento das faturas de energia elétrica.
Em caso de inadimplência, incidiráo sobre a contribuiçáo os ônus de multa e juros
previstos na legislação tributária municipal para o IPTU.

lmportante, também, ressaltaÍ que a EC transfere para a esfera de
competência dos Municípios a responsabilidade de instituir e cobrar a CIP e que,
portanto, não é faculdade destes instituí-la ou não. Se não o fizerem sofreráo
sanções . Devem também definir os parâmetros eao eracio nalizaçâo da mesma.

Ay. Antonio Ferrolra Sobrinho, 1075 - Fone:(0xx66)461-1308 - Fax:(oxx66)46í -2225 -CEP 78820-000 - Jaclara - llato Grosso
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A contribuição será devida por todos aqueles que, residentes ou
estabelecidos no território do Município, possuam ligação regular de energia elétrica,
sendo o valor mensal do consumo de cada um a base de cálculo da contribuiçâo.

De qualquer modo, para evitar que alguns consumidores tenham valor
excessivo de contribuiçâo, estabelece-se um limitador, excluindo-se da tributâção
determinados patamaÍes de consumo, como definido no Art. 5o, § 2o. Esses limites,
visam, também, distribuir a carga tributária de modo equânime.
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Esta obrigatoriedade da instituição do tributo se dá em face do art. 11 da
Lei Complementar 10112000, a LRF que diz:

Esta é, em síntese, a proposta legislativa encaminhada a apreciação de
V. Exas, para que após as necessárias apreciações, possam transformá -la em Lei,
em REGIME DE URGÊNCIA, de conformidade com o artigo 55 da Lei Orgânica
Municipal, com convoGtções de SessÕes Extraordinárias, nos termos do Regimento
lnterno dessa Câmara de Vereadores.

Reiterando protestos de estima, consideração e apreço, extensivos a
seus Pares, subscreve - mui.

u nicipal

AO EXMO SENHOR
MAX JOEL RUSSI
MD. PRESTDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA - MT
NESTA

Av. Antonlo Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone:(0xx66)461-1308 - Fax:(0xx66)461-2225 - CEP 78820-{100 - Jaclara - Íúato Groceo

" \ft. 11 . Constituem requrblÍos essencrarb da
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva
arecadação de todos os ÍnbuÍos da competéncia constitucional do
ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a reatização de transferências
voluntáias para o ente que não observe o dr'sposÍo no caput, no que
se rcfere aos imposÍos. "

Finalmente, a proposta contém autorização para que o Poder Executivo
Municipal formalize junto à concessionária distribuidora convênio ou contÍato visando
delegar a arrecadação da contribuição. Tal ajuste permitírá a utilização dos sistemas
e cadastros da empresa distribuidora, de tal modo que fique viabilizada a cobrança
da nova contribuição, com a segurança e agilidade necessárias.

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA

Ê
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PROJETO DE LEI NO 044, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2OO2

'lnstitui no Município de Jaciara a
Contribuição para Custeio da lluminação P(rblica
prevista no artigo 149-A da Constituição Federal, e
Dá Outras Providências"

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA, Prefeito Municipal de Jaciara,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
de Vereadores aprovou e ele sanciona a presente Lei.

Art 10. Fica instituída no Município de Jaciara a Contribuiçâo para
Custeio do Serviço de lluminação Pública - ClP, prevista no artigo 149-A da
Constituição Federal.

§ 1o - Estáo isentos da contribuição os consumidores da classe
residencial com consumo de ate 100 kWh e os consumidores da classe rural estáo
isentos de qualquer cont fl U

t-

,/ TRABALHO COM PRAZER
I

Parágnfo (tnico. O serviço previsto no cepuÍ deste artigo compreende o
consumo de energh destinada à iluminação de vias, logradouros e demais bens
públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de
iluminação pública.

Art 29. É fato gerador da CIP o consumo de energia eletrica por pessoa
natural ou jurídica, mediante ligação regular de energia elétrica no tenitório do
MunicÍpio.

ArL 30. Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica
residente ou estabelecido no território do Município e que esteja cadastrado junto à
concessionária distribuidora de energia elétrica titular da concessão no terÍitório do
Município.

Art. 40. A base de cálculo da CIP é o valor mensal do consumo total de
energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessionária
distribuidora.

AÉ 5o. As alíquotas de contribuiçáo sáo diferenciadas conforme a
classe de consumidores e a quantidade de consumo medida em Kw/h, conforme a
tabela anexa, que é parte integrante desta lei.

Av. Antonlo Ferrêlra Sobrlnho, í075 - Fonê:(0xr66)461-1308 - Fax:(0xx66)rt6'l -2225 -CÉP 78A2O{r00 - Jâciara - Mato Grosso
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§ 20 - Estão excluídos da base de cálculo da CIP os valores de consumo
que superarem os seguintes limites:

a) classe industrial: 10.000 Kwh/mês;
b) classe comercial: 7.000 Kw/h/mês;
c) classe residencial: 3.000 Kw/h/mês.
d) classe rural: isento;
e) classe serviço público: isento;
f) classe poder público: isento;
g) classe consumo próprio: isento

§ 3o - A determinação da classe/categoria de consumidor observará as
normas da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL - ou órgão regulador que
vier a substituí-la.

Art. 6". A CIP será lançada para pagamento juntamente com a fatura
mensal de energia elétrica.

§ 1o - O Município conveniará ou contratará com a Concessionária de
Enêrgia Elétrica a forma de cobrança e repasse dos recursos retativos à
contribuiçâo.

§ 2o - O montante devido e náo pago da CIP a que se refere o 'caput'
deste artigo será inscrito em dívida ativa, 60 dias após à verificaçâo da
inadimplência.

§ 3o - Servirá como litulo hábil para a inscrição:
I - a comunicação do não pagamento eÍetuada pela concessionária que

contenha os elementos previstos no art.202 e incisos do Código Tributário Nacional;
ll -a duplicata da fatura de energia elétrica não paga;
lll - outro documento que contenha os elementos previstos no art.202 e

incisos do Código Tributário Nacional.

§ 40 - Os valores da CIP não pagos no vencimento serão acrescidos de
juros de mora, multa e correção monetária, nos termos da legislação tributária
municipal.

AÉ 7'. Fica criado o Fundo Municipal de lluminação Pública, de
natureza contábil e administrado pela Secretaria Municipal de Fazenda Gestáo e
Controle.

Art. 8o. O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta lei no prazo
de 30 ( TRINTA) dias a contar da sua publicação.

Art.90. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a Rede/Cemat
(Concessionária de Energia Eletrica) o convênio ou contrato a que se

Av. Antonlo FêÍreira Sobrinho, í075 - Fonê:(0xx66)46í -í 308 - Fax:(0xx66)46í -2225 - CÉP 7AA2O{100 - Jaciera - Uato Gro3ao

N

Ec
o

í0

Parágnfo único. Para o Fundo deverão ser destinados todos os recursos
arrecadados com a CIP para custear os serviços de iluminação pública previstos
nesta Lei.
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Art í0, Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçáo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JACIARA - MT
EM, 23 DE DEZEMBRO DE 2OO2

VAL INS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Av. Antonlo Ferreira Sobiinho, 1075 - Fone:(0xx66)46í í 308 - Fax:(0xx66)461-2225 - CÉP 78820-{100 - Jeciara - mato Gro33o
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TABELA ANEXA

coNrRtBUtçÃo eARA cusrEto DA tLUMtNAÇÃo púsLrca - crp

STMULAÇÃo eARA os rrttururcíptos ABRANGtDos eELA coNcESStoNARtA.

CLASSE Consumo Kwh Mensal Alíquota
lndustrial
VALOR DO KWH=R$0,17969

ATE 1OO

ACIMA DE 1OO ATE 2OO

ACIMA DE 2OO ATE 4OO

ACIMA DE 4OO ATÉ 600
ACIMA DE 600 ATE 8OO

ACIMA DE 8OO

ISENTO
10,00%
10,50%
11,00%
't1,50%
12,00%

Com ercial
VALOR DO KWH=R$0,26209

ATE lOO
ACIMA DE
ACIMA DE
ACIMA DE
ACIMA DE
ACIMA DE

100 ATÉ 200
200 ATE 4oO
500 ATE 1000
600 ATÉ 8oO
800

ISENTO
10,00%
10,50o/o

11,00%
11 ,500/0
12,000/o

Residencial
VALOR DO KWH=R$0,23710

ATÊ .1OO

ACIMA DE
ACIMA OE
ACIMA DE
ACIMA DE
ACIMA DE

ATÉ
ATE
ATÉ
ATE

100
200
500
600
800

200
400
1000
800

ISENTO
10,00%
10,50%
11 ,000/o
11,500/o

12,OOo/o

Ru ral
Valor do Kwh = R$

ISENTO

Poder Público
Valor do Kwh = R$

ISENTO

Av. Antonio Forrêira Sobrinho, Í075 - Fone:(0xx66)/í61-130E - Fax:(0xx66)/161-2225 -CÉP 78820-000 - Jaciara - llato Gros.o
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ESTADO DE MATO GROSSO

GAMARA MUNICIPAL DE JAGIARA

COMI o DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO

hiao dc ki no 4No2 & digErn do po&Í E:rcçúiro

RELATORIO

I - E:pcxição da mdéÍi, cÍn c,xínc

É nrUmaido à Conrinão, pua ftu dc parcer, o pmjcto dc Lci n-o M4/ZOOZ", Str,
itrrtiüi no Municfuio & I*izra a contnlbuigão para cruleio da Ihuninaçao píúlicâ, prwiste
no art 149-A da Conditriçâo F€dcrat

tr - Conchgão da Relafora

O objetho do prcrcntc PÍojeto dc l*i é a &, institrh no Município de laciar4 a CIp
- Corbibuiçáo prra o Cusicio dg lhtÍin:ção PúHi;a, quÊ com a ryrwa@ da Emcnda
Con$inrcional n.o 39, dc 19 dE dÉzÊrnbrc e 2W\ pessou a t Í pftwüão conftrcional (Art
149-A). Vfua cilÍão, cú.a nova ospccb tritrttia cxchrsivinncnús o crúcio do connrmo dc
energia ckítrica de*inada à itrarbeção dc üaq logradouÍm c dcrtrÂh bcor prblicoa, c a
fusúabção, marutcilção, mclltorancIrto c cxpanrão da ÍÊdc dc iluminagão púrblfra, não
podmdo harrcr, por prÍte do Podcr Pribfico, dcstinaçâo do pioôto «te arrecadeçâo
difercnoiado do çe foi cxplicitado. A lei autorize ainda que a cobrznga roja fcita na fatna
dÊ üt€Ígia elétia dc cada conlribuintc, hldo dc coaformidadc corn o art[,o l4].4 de
ColdutáoFcdcraL

Feita a dcvida ao;iüre, aprcciada e rnúiíie, corclúmoc qrc a mcsrna é comiocima[
lçgal c rEgim€ntal, obodccú ainda a técnica lcgidativa,

Silo ae coochreõcs.

Vsreadora Alcântara Santos
Relatora

SALA DAS COMISSÔES
l*ia:4 27 &, &zrnr}ro &ZAO2.

R. Jurucê, 1.301 - Centro - CEP: 78.82M00 - Jaciara-MT - Fone: (0n66) 461í679/2393 - Cx.P: 049 - E<nail:cmjac@rcp.cun.br

a,
k
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ESTADO DE MATO GROSSO -c

GÂMARA MUNIGIPAL DE JACIARA

M - DECISÃO DA COMISSÃO

A coodrsão dc cdrtáo, Jrxtiça c Rcdação rc.,rfrr. nasta dí4 eó6 csbdos do
rclxório da noôre Edil quc o subdcrcwq passarr a üaç*r.

Pela ordcm:

Rcitero o voto

Sarúos

Pelas conclusô€s da relatora

Com as Conchrsõês

$=r"-P (.--^^3
VcrcadoÍ Roúigo Françigco
Secrttáb

SALA DÂ§ COMISSÔES
Jar;;ar\27 &e?lrllbro&,20Ílr2.

R. Jurucê, 1.301 - Centro - CEP: 78.82G000 - Jaciara-lúT - Fone: (0t66)46í-1679/2393 - Cx.P: M9 . Ernail:cmjac@vsp.com.br

voTos

Vereador Andrade
Vicc-preeidente



ESTADO DE MATO GROSSO v
CAMARA MUNIGIPAL DE JAGIARA

Vereadua Aloàrtara Santoe

Vereado'r Iron
Vice-pre,ridente

f,ry f----9
V€rc.doÍ Roeip Francirco
Sccretárb

SÂLÂDAS COMISSÕES
Jari.Ã\n &,&zrlzrrrt,r.o&,2@2.

R.Junrcê, 1,301 -Centro-CEP: 78.820-000 - Jaciara-ilT - Fone: (0n66)461-'167912393-Cx.P;049 - E-mail:cmjac@vsp.com,br

[,\

PARECER,DACOMISSÃO

Dc acordo cfrr o [t 107, § 1", do Rcgimenlo IntÊmo, a Comisaão dcConrütuiçno, J,atiça c R€dâção 
". ,.,-iao dE 27 t dezcmb,o O" 

'ZOOí-"pfr. 
aunanimidade ds *u mcmb,roe.pe_ra,conrfitucionaridadc, lcgaridadc . *d.dJid;ã;; b""

como cmitindo PÂRECER FÁVORÁVEI. à Ínaráia do pnoj ct dclÁn-: i/ltO2
Estiveram pr,esentm oa EmhoÍ€s \rcÍEadorcE abaixo assinados:

t



CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S.A.
c\?, 03..ró7.121 0ml-99 r.\*scRlÇ.\o EsT.\Dt'Al, ll.om.l2J{ t2

{
#roe

Fq6ú ú tnÀcr EIÉ,,o

iêmai
Carta n.o 31 31/RRO/2002.

Rondonópolis. 25 de setembro de2002

ILMO.SR.
MAX JOEL RUSSI
Presídente

Prezado Senhor,

Em resposta a sua correspondência datada de 12 de setembro de 2OO2, a qual solicita

o valor cobrado referente a iluminaçáo pública por mês e quantia de padrões ligados

neste Município, informamos que seguem anexados os demonstrativos conforme

solicitaçâo.

Atenciosamente.

CARLOS DE LUNA
Regionel de Rondonópolis

Av. DuSlG dê Ctxirs. 740 - Vil. Âutür F(nê (065) 422.!939 Tcláarê Frx (065) 422'31&í
E-o.il tãaa.ir8aÍrlrÍoí@@ní-dn.bí

RDD 17845/02



TotalDadosReferencia
17.208,02

133.425
Valor R$
Consumo Kw/h

jan-00

17.863,88
138.612

fev-00 Valor R$

Consumo Kw/h
í7.863,88

138.612
mar-00 Valor RS

Consumo Kw/h
17.526,48

138.612
abr-00 Valor R$

Consumo Kw/h
í9.219,70

í39.í94
mai-00 Valor R$

Consumo Kw/h
22.29',1,89

't59.946
Valor R$
Consumo Kw/h

r-00 22.291,89
159.946

Valor R$
Consumo Kw/h

ago-00 Valor R$
Consumo Kw/h

22.291,89
159.946

22.29'.1,89

í 59.946
setO0 Valor R$

Consumo Kw/h
out-00 Valor R$

Consumo Kw/h
22.291,89

159.946
22.291,89

159.946
nov-00 Valor R$

Consúmo Kwih
22.291,89

í59.946
Valor R$
Consumo Kw/h
Valor RS

Consumo Kw/h
22.291,89

159.946

jan-01

-01 22.291,89
í59.946

Valor R$
Consumo KMh

22.737,72
159.946

mar-01 Valor R$
Consumo Kw/h

abr-0í Valor R$
Consumo Kw/h

21.840,16
153.506

mai-O1 Valor R$
Consumo Kw/h

24.475,19
153.506

Valor R$
Consumo Kw/h

25.307,02
í 53.506

jul-01 Valor R$
Consumo Kw/h

16.744,30
1oo.5oo

ago-O1 Valor R$
Consumo Kw/h

16.247,96
í00.500

16.572,91
't00.500

set-01 Valor R$
Consumo Kw/h

Demonstrativo de Valores e Consumo por mês de referencia
Cliente ILUMINACAO PUBLICA DE JACIARA

out-01 Valor

(l
J

30l0gl02 - Unidades ligadas jaciara.xls

16.572,91

1 de2

jun-00

dez-00

ju n-01



Cliente ILUMINACAO PUBLICA DE JACIARA

. Demonstrativo de Valores e Consumo por mês de referencia

Referencia Dados Total
100.500Consumo Kw/h

nov-O1 Valor
Consumo Kw/h

16.572,91
100.500

dez-0'l Valor R$
Consumo KMh

16.247,96
't00.s00

jan-02 alor R$

Consumo Kw/h
í6.915,17

100.500
Íev-02 Valor R$

Consumo KMh
í7.531,49

100.500
mar-02 Valor R$

Consumo Kw/h
abr-02 Valor R$

Consumo Kw/h
12.764,50

100.500
mai-02 Valor R$

Consumo Kw/h
'1E.333,78

129.387
jun-02 Valor R$

Consumo Kw/h
17,767,31

129.387
jul-02 Valor R$

Consumo Kw/h
í6.054,96

129.387
Valor R
Consumo Kw/h

18.172,10
129.387

set-02 Valor R$

Consumo Kw/h
17.980,27

129.387

30l0gl92 - Unidades ligadas jaciara.xls 2 de2

q

^

7.092,03
100.500

ago-02



Uc Localização
Municipio- Rural Total Global
JACIARA 6.50í 478 6.979
Total Global 6.501 478 6.979

' Quantidade de Unidades Ligadas do MunicÍ pio de Jaciara - por Localização
q

x

30l0gl02 -Unidades ligadas jaciara.xts
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AGÊNCh NACTONAL DE ENERGIA ELÉTRrcA
R.ESOLUçÃO No 247, DE 3 DE MAIO DE 2002

Homotoga âs tãrifas dc êncÍltã GlétÍicà, dos Subgrupos 82- - Cmpêírtiva de Él€trlÍlcàção Rural. Servlço

iõüriôire r.riílib ã-ú I íumrnação púbricâ, êh d.c!Írênciâ da rêcomposlçãô târlfária êxtràordinária

eráúegOa oáa'1.i no 10..ç18, .16 26 de âbrtt dê 2002, para a.s concêÉsionárlas que espectticâ.

õõín-ãói--éÉiúi riÁ Ãaettiir HrctoNAL DÊ ENERGIA EtÉrRIcÂ ' ANEEL, no uso de suas ôkibuiçõês

reorÍnentâis. dê acordo com d€tibaraclo dr Oiretoria, têndo €m vistâ o dlspostro no indso X, !d. 40, An€xo I,

ãíói*to-ld i^lfS, Oe g Oe outuUro de 1997, no ârt. 15 da Lêr no 9.427, d€ 26 dc dêzêmbro dê 1996, no

iã. +" Oa Let no 10.438, de 26 d. rbílt de 2002, e o quc consta do Proc.33o no 48500,006338/0r- 15; e
conslderando:
ô disposto no § 10 do ârt.4o da Lal no 10.438, dÊ 26 dê ôbrll de 2002; ê

ã ãir'f"riã 
^à 

irt. 10 da R€sotuç6o da Câmara de Gestão da Cnse de Enêrqlâ Elêrica no 130, de 2 de maio

de 2002; rcsolve:
Ãrt. iã-íroràoS". ãs tariÍâs dê ênrrgia elédcE, dos Subgrupos 82 ' Coop€râtlva de Eletrifrcação Rural e

*rviço púOfico áe frrgaçlo, 84 - Ituminação Pública, pa15 rs,conc€sslonárlà5 quê cspêclÍlca rm Anêxo.

Art 2ó Estô Rêsotução;ntrã em vieor najlà§e 
$êáu3 fi,,lliffi",uoo

ANEXO

CONCESSIONÁRIA: Compànhla Nacional d. Energlâ Elétricâ

a.

I
É\lr,
I
t

CONCESSIONÂRIA: Companhiâ Luz e Forçô dê Hococ,

{
t,
:

:1

E

!
i,
n
t
h
:

I

T

F.

qu4DEpl_

ARIFA CONVENCIONAL

CONSUMOSUBGRUPO
(RS/MWh)

89,15B2.COOPERATIVA D RURALE ELETRIF

116.0382.SERVICO PUELI co oÉ lnnrcrçÃq__
84-ruJr.r rNAÇ,Ão PU-BUçA I

103,71B4a - Rêde câoíiê Drstd bui
113,82aLâ- 8u lbo a

QUADRO A

TARIFA CONVÊNCtONAT
CONSUMOSUBGRUPO
(R$/MWh)

84,84RURELETs2-cooP€RATlv
110,41BLICO2-SE

s4-rLUM urA60?leu
98,69- Rede bu
108,3 rB4o - Bulbo da LAmPâdà-

OUADRO A

TARIFA CONVENCIONAL
CONSUMO

(R$/MWh)

97,77RUELETRIFIPERÂTIVAB2-COO
119,43OE IRO PUB

.ILU

CONCESSIONÁRIA: Companhla Paulrsta de Energia Elétrica

A



COI{CESSIOt{ÁRfA; C-ornpànhtô Eneípétic. de pernrmbuco

CONCESSIO ÁRtÂ: Compônhta paulistâ dc Forçâ ê Lur

rA coN E NCIONAL

P E
3

IR

LI
dê

ô
4

CONCESSIONÁRIA| Empresa EnergéUcE dÊ Írlato Grossq do Sut S/A

tt

r'
r''

.

i.
til
I

DJ
100.13a a
109,92

A
CONVENCIONAI.RIFA

UM

M
TIVÁ E 1

E 44
I B

.B I 4

ARIFA CONVENCI ONAL

R 7 7t
15

UMI

CONCESSIONÁRIAr Cêntrrt§ Elátrlcls hatogroarm3ê' S/A

I

l

i

t

I

-rd ttl.'

t+6.2b
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vNoticias CNM

2dtZãXr2 - PromulgÉe EC 39 que lnrtllui a coítÍlbuiçào do leÍüço d. llumln.Çào Públlcr
(ml12J2m'21

Preíeío: sâiba cqno voaou seu paÍbmgí{âr

O p.€!rlr6í{6 & Coílo.€aro tlehod, loiadoí ftE,nsz T€õot (PirD&l.lS}, pío.nulgou neslâ quinta-íoila. dlr 19 do dezombrc I
Emeíúa CoíÉit doíul 39, qug aúoíz! 03 mw*JdG E o Diídno F€dgGt â cíarír hi munictsal pôÍa in6üui, co.ntihriÉo pâta
cl,3le6r â llumlÍrâçáo Êiuh&

As hb, ÍE sÍtalto, dê/orâo obedccor !o prilcÍpb dâ anleriídado, só êntraÍ{b om vloor no 6x€{cícb fBcâl loguintg ao dg 3ua
apíovaçáo. lsto quoÍ dlzê, qüc per! or municífÍq coÔaaÍolr| a co.irihrçào dâ lhmlnâçào Pút li€ ãr 2O«I, ó nE€8áó quo
âpísssdsn o âpíqvêm, âiírdi qn ãIü2, !€u píÍi6to do loi Í!â3 Ctnara! Mrnidpâis.

Presidência da República

Casa Civil
SubcheÍia para Assuntos Jurídicos

O toío peímite. âirÉâ, quê a coõrança loja íêita na íatura de ener!ú oléttu6- Câda municÍÍio dolrorá dcirk sobís laílÍ8s sociai!
para íarnílias de baiE Íeida" O pí€liir€nt€ da Codêdsr8fáo Nacooal do MunkíClo3 e da Famu.s, Paub ZdkGki, aÍiímâ quo 8
CNM oltá cohcândo à dtgp{|gi;ão de lodoo oo munic{pios um modetc de prcieto de lêi muniipal, mas írila quê câda prE(€ituÍa leír
loda a âulommla paÍã elaborar §ua píoposla-

Â coÍttdbulçáo psÍa o ctrstgio da ilumlntÇáo Biuirá Íegr€3€nl,ará um acíéscino do tolô a 4% nâ coola ds csda con8umldoÍ,
depêÍdeÍdo do peút do munbÍ!Ío. O p(ieto mod€lo d8 CNM iÍstibi aliqudâs que vaíiâm dê 3,5% a 6%. O vabÍ 39ria coàrado dos

coÍnnbiJiÍn€B relideíciais. Íuíai3, comerdars e induííiab junlo coÍn a qonta de €ngígh eláriã. Ainda polo pKrido mod€lo dâ CNM
estáo ilenloB da coíttribui;ào os coÍt3umldoíes dâ class€ íGidoÍrcial @íí @Írsumo de alé 50 kwh e da classe rural coín @ngumo
até 70 kwt. Í8mbéín estáo oxduídos da basê do cáJcllo da CIP 06 valoÍ€3 de con§rmo que supgíarqn os s€griri€3 limitos:

a) clalre lndullÍlal: 10.000 Kúh/Ín&;
b) clalrs comqíclal: 7.000 K!,'rvmâr;
c) 61816 í€.idarciAt 3.000 Krr/wm&.
d) d'r.á ruÍrI 2.000 Kítvrnâ!;
o) da33o loMço Êibfieo: 7O0O Kúúmê!:
í) daslo pod€. Biuico: 7.000 K$/t/mêE:
O) d8sê coíElrrro píúplb: 7000 Kt rh/m&.

A proDo§ta de Em€nda à ConJltulçáo (PEC 55SfO2) que hglitui a conhibuiçào p!.â o cr,steio dâ ilumlnaÇão públirâ íol aprwÊdâ,
o eÍi (lS/lA), p€lo Ptênádo da CâmáÍâ dos Deputado§, 6m dcls turÍros. A \otÂçào &,s dois tuíÍlos ocoÍr€u no mosmo dl& graça a
um sordo dd üaeÉÍlças prfldârla! quo suprhiram a oúgàÍrciâ de iÍltoÍslhio ds 5 !033õês ,ogimoÍtâlmeíno, ítocossátio paIâ

vclâçào síire o prheilo € lo0uido tumG,

N,o púngiro turno, a ,rct ção íd d€ 327 voto§ E íâ\oÍ, 20 contra 6 5 absf€í|çõ€s. No.seguíldo t ílo, orbcar Íd do 329 r- ía\or, 18

conira e I atst«çOes. O prtriáo do inicidiva dâ CNM e dê autoda dG s€nadoíst 
^rva.o 

ÍIa! (POT-PR) o Caik o MâfüneÍ
(PMD&SO, iá hiviâ ddo lpíovado, ír dcis tuíÍro3, peb S€iâdo, eÍÍl junho (05 ,OO - p.imêilo tuÍtlo o t 2Í\6 s€guÍldo tuíÍlo).

.A apÍovaçáo desta PEC E a implaÍ agâo de gua €obrânçs ÍeprsontErá r,ma Eonoínlâ do alÚ 5% parâ (F oÍ§ameíl€ munidpaig,

dopàodo;ro do po{te do munlcÍfln'. allrmE Zulkaki. 'Nào ê3tamos lnvonl.ndo nsnhum novo líhÍo'. Na v6rdad€, EstarnG

oficializaído o qu€ iá exBlg', âôíêscoírtr o plsslir€oto da CNM.
eruamgme, corú áe 2.600 müúrÍÊoa ô Brasil oobían a tarâ dê ilumlmçào pirblic€- ib Rio Grâfih (,o Sü1, sáo cêl§a dê 80

mur{cít*rc qu6 ainda coô,am ! TIP ou r Co.rt ibiri;ão Voluntária Conlorme Aultoekl, kJie, essâ! písí€íur!§ nâo tcm tlce[a pqta

arcar oorn eàe servip g poa i$o, âcrlam úarldo ísqrís€ dâ assiíôrEia locial. obras e inÍtâ-ê8lMuÍÂ agli.tftuaa, eírtí€ o{rtÍls
.Or múbít*)C €S&-doiiândc da hv6ti. €m á,râ! p.briláriá!, pera pagÉ, a tunhsão'. Coít r coínÍth*fo, a prsíoftura! loÍâo â
po6sibíiira& dg frzsí mofroÍb! m lilbma d€ eoeílla 'tláo poddrc elqugçer gue ÍuninÁçào ó uúr qu€t& ó9 g€gpnnça

BltJ*:á. Pr€cbamoq dâs ruaÊ bêm ll(min€das',lgmbía Zulkolkl.

EMENOA @NSÍIT(rcloNAL NT 39, DE 19 OÊ DEZEMBFO OE ãO2

Acrôscenta o aÍt. 149-A à Constiluição Federal (lnstituindo
contribuição para cuslêio do serviço de iluminação pública

nos Municípios e no DiEtrito Federal).

:,.. r.\

T

I



1

Â! M€!!! dq Càm.ra dc D€putadc e do Sgnado Fode.â|, no8 toírro6 do § 3P (b aÍt 60 dâ Coldltuhlo Fgdorll, prüruhE n
â !€gÚn[o EmoÍúa ao lê,.to CqEdh.Ejonàl:

Àrt. .lr A Coírglitu(Éo FedeÍal pagsa a ügorEr acr€sclda do 8€gulnlg aít l4+A:

'Ad. l4SA Os Munlclpios 9 o Oiltdo Fodoral podêÍào inslituk cfilÍibulçào, na loÍma das
r€spectivêr lêl§, paÍâ o cuslglo do seÍvho do llumlnaÉo pÚbllc€, obseÍvado o digPo§lo
no âít. 150, I e lll.

PaÍágÍsÍo únÉo. É leultldr r coàr!,lça da coírtribu§ào â quo se Ídere o capul. na
Ísturâ dê @írluílo ds siorgia 6lá(Íica.'

Aí. i, Eslâ Émendâ Constilrf,lx|al efltra eít viÍpÍ na data dê 3uâ publilaçáo.

Brasília, eín 19 de dezembío do 2002

Mesa da Câmara dos Deputados Mêsa do Senado Federal

Deputado EFRAIM MORAIS
Prêsidenle

Depurado BARBOSA NETO
20 Vice-Presidentê

DEPUtAdO SEVERINO CAVALCANTI
1q SecretáÍio

Depurado NILTON CAPIXABA
2q Secretário

Oeputado PAULO ROCHA
3e S€crêtário

Sonador RAMEZ TEBET
Presidênt6

Sênador EDISON LOBÃO
1e Vice-Presidentê

Senador ANTONIO CABLOS VALADARES
2Q Vicê-Prasidente

Senador CARLOS WILSON
1e Secrêtário

Ssnador MOZARILDO CAVALCANTI
40 SêcÍstário

oepurado clRo NoGUEIRA
4q Secretário

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 20.12.2002

Abâlxo Enexo sg tistas dê votaçõês nomimis do pÍimgiro o s6gundo lurnos da PEC 559/02 . llumlmçáo Públlcr. A8!lÍn, cada
píoíoho râberâ coano vdoo o 8€il pa arnentaí

:: Voltçao rm '1. TuÍÍlo

:: voüçao.m 2r Íumo

-(
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNCIPAL DE JACIARA.MT
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

PROCESSO: N' /02 - PROTOCOLO N'5.175
PROJETO DE LEI N'044, DE23II2I2OO2
ORIGEM : PODER EXECUTIVO

I - Exposição da lllatéria em Exame

Trata-se da instituição da Contribuiçâo para o Custeio da Iluminação
Pública no Mruricipio de Jaciara, prevista no artigo 149-A da Constituição
Federal, com as tabelas de preços e da outras providências.

lI - Conclusões do Relator

O Projeto recebeu várias emendas e algumas subemendas, todas
condizentes com a matéria.

A iluminação pública tem causado vários transtomos financeiros ao
Mtuticípio. Com o âdvento do artigo 149-A da CF, os Municípios passam
agora a instituir a cobrança mediante contribüçâo, o que resolverá o
problema mencionado.

Tanto a emenda como a subemenda que altera os quadros de cálculo do
preço da iluminação são coerentes e adequaram os preços às possibilidades
dos contribuintes.

Diante do exposto, a materia e oportuna e conveniente, merecendo a sua

aprovação de mérito.

Sâo as conclusões

Sala das Comissões, em 30 de dezembro 2002.

VER. FRAN RTINS PEREIRÂ
PRESIDf,NTE- RELATOR

RELATÓRIO
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNCIPAL DE JACIARA.MT

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

III - Decisão da Comissão

Esta Comissão, reunida na data infra, sob a direção de seu Presidente,
após a apreciação e discussâo da matéria exposta e das conclusões deste
Relatório, passou à votação:

VOTOS:

O Relator e Presidente, Vereador Francisco Mertins Pereira

Exarou voto em separado

O Vice.Presidente, Vereador Milton Ferreira Júnior

Com as conclusôes

O Secretário, Vereador Almiro Pinto de Oliveira.

Com as conclusões

Sala das Comissões,30 de dezembro de2OO2.

Ver.
Presidente Relator

rerrà

LI
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNCIPAL DE JACIARA.MT
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

III - DECISÃO DA COMISSÃO ( Complementação)

VOTO EM SEPARADO

O Vereador Francisco Martins Pereira
Presidente -Relator

Voto favorável à materia, com as emendas, porém contrário às

subemendas, por entender que os recuÍsos a serem arrecadados somente serão

suficientes para o pagamento da iluminaçâo pública, ficando a descoberto a

manutenção.

Sala das Comissões, em 30 de dezembro de2OO2

VER. T!NS PEREIRA
PRESIDEN'IE - RELATOR

PROCESSO: N'_/02 - PROTOCOLO N' 5.175
PROJETO DE LEI N'044, DE23II2I2OO2
ORIGEM: PODER EXECUTM



CAMARA MUNCIPAL DE JACIARA.MT
coMrssÃo DE ORÇAMENTO, FrNÀNÇÀS E CONTABTLTDÀDE

PROCESSO: N' /02 - PROTOCOLO N" 5.175
PROJETO DE LEI N'044, DE23II2I2OO2
ORIGEM: PODER EXECUTM

PARECER

A Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidede, conforme a

decisão do Relatório e na conformidade do que dispõe o § 1o do artigo 107

do Regimento Interno da Casa, à unanimidade com dois votos a um de seus

membros, com a aprovaçâo parcial do relator, transforma o referido Relatório,
com a emendas e as subemendas anexas, no presente PARf,CER
FAVORÁVEL ao mérito da matéria do Projeto de Lei no 44102, de iniciativa
do Poder Executivo Municipal.

Estiveram
assinados.

ESTÀDO DE MATO GROSSO

presentes os Senhores Vereadores abaixo nomeados e

SALA AS COMISSÕES,
em 30 dezembro de 02

artins Pereira

ve or
Vice-Presidente

v

Vereador Almi
Secretário

ro Pinto de Oliveira

r.-1

/



GAMARA MUNICIPAL DE JAGIARA

I. EMENDA SUBSTITTTTIVA

Substitui a redação do artigo 4o do Projeto dc Lei n." 44102, ficando com a
seguinte redoçilo:

'Artigo { - O valor da CONTRIBUÇÃO PARA CUSTEIO DA
ILLIMINAÇÃO PT BLICA - CIP, será cobrado com base em percentuais da
tarifa de energia elétrica do sistema interligado, conforme estabelece a
resolução r.o 247, de 03 de maio de 2002, editada pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (AI.IEEL), até os limites abaixo estabelecidos, aplicando.se
as aliquota estsbolccida na coluna M, incidente sobre o valor de RS 129,29
(cento e ünte e nove reais e vinte e nove centavos), valor este oorrespondente
a Taxa de RofcÉncia para iluminação pública.

vI II III Iv
Cons. Min. Cons. Max. n" consumidor o/o Valor totâl (R$) Valor unitário @$)

r\ 80 1434 rsento 0,0 0 0
100 2 1.714,39 2,58

l0l 200 2585 3 10.026,44 3,88
201 400 809 4 4.183,82 5,17
401 600 179 5 L 157,l5 6,46
60r 800 52 6 403,38 7,75
801 Acima 44 369,77 8,40

17.854,95

R.Jurucê, 1.30í-Centro-CEP: 78.82S000 - Jaciara-llT. Fona(0*66)461-1679/239 3 - Cx.Pl 049 - Eoail:cmja@vsp.com.br

ESTADO DE MATO GROSSO

?-\

l
EMENDAS

1) CI-{SSE RESIDENCIAL

VI

.81 ó63

6.5
5.7ffi



ESTADO DE MATO GROSSO

I II III IV V VI
Cons. Mín. Coru. Max. n" consumidor o/o Valor lotal @S) Valor unit i,rio @$)

0 50 94 isento 0 0 0 0
5l 100 75 3,5 339,39 4,52
l0l 200 t34 4,5 779,62 5 8 I

201 400 136 5,5 967,09 7,tt
401 600 73 6,5 ó13,48 8,40
601 800 4l 7 37t,06 9,05
801 1000 22 7 5 2r3,33 9 69
l00l 1200 24 8 248,24 10,34
1201 102 8,5 1.120,94 10,98

701 4.653,15

CÃMARA MUNIGIPAL DE JAGIARA
e-Ç

d

3) CLASSE INDUSTRIAL

ITI IV VI

2 _ EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitui p6Íte da Íedaçâo do "caput'' art. 50 do Projeto del*i n." 441A, oom a

seguinte redação:

"Artigo 5' - As alíquotos de contribuição são diforenoiadas cooforme a classc

de consumidores e a quantidade de consumo medida em Kdlr, conforme âs

tabelas do artigo antcrior."

II
Cons. Mín. Cou. Max. no consumidor o/o Valor total (R$) Valm mitário (R$)

0 isonto 0,0 0,0
l0l 200 t4 4 72,40 5,17

400 t2 5 77,57 6,46
401 600 t2 6 93,09 7,75
601 800 7 7 63,35 9,05
801 Acima a( 258,58 10,34

98 565,00

R.Jurucê, 1.30'l-Centm-CEP:78.820{00 - Jaciara-MT - Fone: (0*66)46í-167912393-Cx.P: Mg - Enraitcmjac@vsp.com.br

2) CLASSE COMERCIAL

vI

Acima

r00 28

201

8



ESTADO DE MATO GROSSO

GAMARA MUNICIPAL DE JAGIARA
q-ç

u
3 - EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitui parte da redaçâo do § I o, do art. 5o do Projcto de l*i n.o 4É,102, cnm t
seguintc redaçâo:

"Artigo§" -

§ l" - Esüio isentos da contribuição os coasumidores da classe residenciar com
oonsumo de ate 80 KtrJ/lu os consumidores da classe comsÍcial com oonsumo
de até 50 Kilh, os consumidoros da classe indusrial com consumo de até 100
Kw/h e os consumidores da classe rural."

nn- rprnxDA supREssryA

Suprime-sc o § 2o do art. 50 do Projeto del-ern.o 44/02. rcnumerandose o §30
para 2o.

J- 5 _ EMENDA SUPRESSIVA

Suprime-se a tabela anexa ao Projeto deLei n." 44102.

g
6- EMENDA ADITIVA

Adiciona to<to ao artigo l0 do Projeto de Lei n.o 44/O2, crlm a seguinte
redagão:

*Artigo 10 - Esta Lei entará em vigor na data da sua publicação, revogando
disposições em contrário, em especial a l,ei n.o 848, de 0l de outubro de

2

ry D EIDA SILVA
-AUTOR

ARA SA}TTOS
UTORA

R. Jurucê, í.30í - Centro - CEP: 78.82HD0 - JaciaraJúT - Fone: (0t66) 46í-1679/2393 - Cx.P: Í149 . E+nail:cmjac@vsp.com.br



ESTADO DE MATO GROSSO

rl

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
PROJETO N" 44,D8 23II2I2OO2 _ CONTRUBIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

EMENDAS:

Parágrafo único - O serviço previsto no capul desle artigo
compreende o consumo de energia destinado à iluminação de vias e
logradouros públicos e à instalação, manulenção, melhoramento e expansão
da rede de iluninação pública, sendo vedada a relenção de valores
provenientes da CIP pela concessionária relativos a quaisquer outtos débitos
do Poder Público Municipal".

2 - EMENDA ADITIVA: Acrescenta ao artigo 4o do projeto o parágrafo
único, com a seguinte redação:

"Artigo 1o - ...

t) cutssE RESIDENCIAL...

2) C I ÁSSE ('OM|:R(' lA 1....

3) CLÁSSE TNDUSTNAL...

Parágrafo único os percentuctis constantes do Quadros de

Classes deste artigo e a base de cálculo Wra a apuração do valor da CIP
§omente serdo aherados medianle autorização legis lativa. "

I - EMENDA SUBSTITUTM: Substitui a redação do parágrafo lo do
artigo lodo Projeto, como segue:

" Artigo l" - ...



lL I

3 - EMENDA SUPRESSM: Suprime-se o artigo 9o do Projeto, face à sua
redundrância com o artigo 6o, renumerando-se o artigo l0 para artigo 90.

Sala das Sessões, em 30 de dezembro de2O02.

AI.ITORES:

)*t'^
GÁ PTVETTAVER. L

VER. ALM DE OLIVEIRA

A SILVA

st

v JTINIOR

VER SÉRG LIOTTO

VER. IRON Z ND ANDR{DE

cq
P§r'-f '.*^."

VER RODRIGO FRANCISCO

d I
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
PROJETO N'44,DE23N2NOO2- CONTRUBIÇÂO DE ILTJMINAÇÀO PÚBLICA. CIP

SUBEMENDAS

I - Subemenda (Substitutiva) à l" Emenda Substitutiva, de autoria dos

Vereadores Samantha Alcântara Santos e lvan de Almeida Silva:

*ÁRTIGO 4o - O valor do Contribuição para Custeio da lluminação
Pública CIP, seni calculado, lançado e cobrado, codorme eslobelece a
Resolução n o 247, de 03 de naio de 2002, editado pela Agência Nacional de

Energia Elétrica ANEEL, tomando como base a arila constanle do seu

Ánexo, Qaadm "A", Concessionáia Centrais Elétricos Malo'grossenses SiA,

Subgrupo 84 - lluminoção Pública, do Coluna B4a Rede de Distribuição,
no valor de N 129,29 ( cento e vinte e nove reais e vinte e nove cenlavos)

oplicando sobre a mesma os pe rcentuais eslabelecidos nos Quadros de

C/asses deste artigo."

I) CLASSE RESI DENCIAI.
I II III IV v vt

Cons. Min. Cons. Max. N" consumidor Yalor Total (R8) Valor Unimrio R8

0 t00 2097 isenlo 0.0 0,0

200 2585 2í 8.319,s5 3,2 3

201 809
600 179

J,5
5

3.656,68
I . l5(t.31

1,52

10t
ó0t u00 52 6 103,00 7,75

801 acimo \ 44 6,5 368,60 8,10

5.766 1i.934,17

qa ÊQ'\"

l0l

6,16
100
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2) CIÁSSE COMERCIAL
I II III v vt

3) CI-,/ISSE INDU§TRIAL
I II III lv VI

2 - SUBEMENDA (SUBSTITUTIVA) à 3" Emenda Substinrtiva dos
Vereadores Ivan de Alneida Silva e Sarnanúa Alcântara Santos, com a
seguinte redação:

* Arligo 5" - ...

§ /"- 5?o isentos da CIP os consumidores da classe residencial
com consumo de até 100 (cem) KWH, os consumidores do classe comercial
com consumo de até 100 (cem) KlltH, os consumidores da classe indusnial
com consumo de até 100 (cem) KWH e os consumidores da classe rural. "

tv

v

Cons- Min- Cons. Mox. N" cansumidor Yo Valor T'otal (R$) Valor llniurio Nl
0 t00 169 isenlo 0.0 0.0

t01 200 t31 ?§ 605,68 J i)
201 1U) 136 1,5 791,52 5,82
101 600 /s 6,5 6t 3,18 8,10
601 u00 il 7 37 t,06 9,05
80t t000 22 7 J 213,33 9,ó9

t001 1200 21 u 2J8,21 10.31

t20t Acima t02 8,5 t. t 20.91 10,98
70t 3964,25

Cons. Min. (-ons. Mdx. N" constmidor o/o Valor Total (R$) Valor Unitário R$

0 100 28 isento 0,0 0,0
101 200 1J J 72,10 5,t7
20t 1U) 12 j 77 í7 6,16
101 600 12 6 93,09 7 7S

60t u00 7 7 63,3s 9,05
80t actma 25 ái 2s8,58 10,31

98 565,00
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Sala das Sessões, em 30 de dezembro de 2002.

AIITORES:

aÀ§-
GA PTVEVER. LI.I

VER

VER" SÉ

TTA

DE OLIVEIRA

DA SILVA

JUNIOR

IOTTO

t

VER.IRON REZE ÀnoRtoe

(|+ f.--*'s
VER- RODRIGO FRÁNCISCO



ESTADO DE MATO GROSSO

COIVIISSÃO DE CONSTITUIcÃo. JUSTICA E REDACÃo

1?
{

"Institui no Municipi,o de Jaclrre e Contribuiçio
para o Custelo da IlumlnaÉo Públlca prevlsta
no rÉlgo n." 149-A de Constitulçlo Federrl, e dá
outras proüdências'

VALDTZETE MARTINS NOcUEmÁ, prcfcito Municipat dc
Jaciar4 Estado dÊ rfuo Groooo, no uso de luae atibuigõ€§ hgaq faz saber qu€ a c&nara
de Vereadorer aproraou e elc sarciona a preacnte Iri

Ardgo l" - Fica insütdda no Município dc Jaciara a Contn'buigão
para Currcb dê S€raigo de Ituninação P'ÉUica - CIp, prevbta no artigo 149-A da
Constinição Fedcral.

ParágraÍo únlco - O servigo p,r,cvisúo no caput &eE ulitgo
coúrereende o ooflnmlo d€ eo€rgia dcoinarla à ihurinaçao dc viag e logradouroe prúblicoe e
à instalaçgo, rranuteNrão, melhorarnento e expauão de Í€de de lhrmirráçã" piHica scnao
vçdada a retançib de valorca prorcnicntc da clp pcla concccsionáÍia rcl,atirros a quaisgucr
onüos débitm do PodÉÍ Público Mutricipal"

Ârdgo 20 - É ato gcraaor da CIp o con mro ds cn€rgia elérica por
peaeoa natural ou jwldka, modianüê ligasão Írgular de endgia slética no t€rritóÍio do
Mmicipio.

Artgo 4' - O wlor da Contfuuiílo pa;a Custcio da Ihrrrinaçno
Pública - CIP, será calculado, lançado e cobrado, conformc cstabclece a Resohrção n." 247,
de 03 de maio de 2ú2. ed&.ada pela Agência Nacional de Energia Elérica (ANEEL),
toürando como bare a tarifa corutante do eeu Anexo, qradÍo "A", conccsrionáú centrais
Eléricas Matogosscns€s s/d subgnrpo Ba - Ihrrinaçâo Púb[o4 da coluna B4a - Rcdc
dc Disnibúção, no rralor dc Rs 129,29 (ccnto e vintc c novp rpab e vintc c nove c€ntar^)r),
aplicando sob,re a me$ma oE p€rccntr8is eetabelecidos nos ADdÍo6 d€ classos dcete artigo.

R.Jurucê, 1.30í-Centro-CEP: 78.820{00 - Jaciara-ilT - Fone: (0t66)461-1679/2393-Cx.P: 049 - E*nail:cmja@vsp.com.br

CÂUNRA MUNIGIPAL DE JACIARA

REDÀÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N.o,t4, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2002

Artigo 30 - sujeito pasdvo da CIp é o coruumidor dc encrgia elétrica
rceidcntc ou cúabcl€ciô no tcrÍitorio do Mrmicípio e quc cstcja junto à
coÍrccssion;iÍi, diltÍibuidora de encrgia ctérica titular da concessâo no tc,rritório do
Município.

f



CI-ASSE COMERCIAL

I II

3) CI.ASSE INDUSTRIAL

ESTADO DE MATO GROSSO

III Iv v VI

III Iv VI

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
e1

k
II III ry

Coms. Max. No consumidor oÂ Valor total (R$) valor udt írio (R$)
0 100 2097 isento 0 0 0 0

l0l 200 2585 2 5 8.349,55 3,23
201 400 809 3 5 3.656,ó8 4,52
401 600 179 5 1.156,34 6.46
601 800 6 403,00 7,75
801 44 368,60 8,40

5.7« 13.934,17

I v

v2)

I v

Cong. Mn. Cors. Max. n" comumidor o/o Valor total (R§) Valor rmit'&io @$)
0 100 169 isento 0 0 0 0

200 t34 3 5 605,68 4,52
20t 136 4 5 791,52 5 82
401 600 73 6 5 613,48 8.40
601 800 4t 7 37r,06 9,05
801 1000 22 7 5 213,33 9,69
l00l 1200 24 8 248,24 t0,34
t20t Acima t02 8,5 t.t20,94 10,98

701 3.95,25

Cons. Mín. CoÍr8. Ma( No consunidor o/o Valor totel (RS) Valor mitário (RS)

0 100 28 isento 0,0 0,0
t0l 200 72,40 5,17
20r t2 5 77,57 6 46
40t 600 t2 6 93,09 7,75
601 800 7 7 63,35 9,05
801 Acima 25 8 258,58 l0 34

98 565,00

R.Jurucê, 1.301 -Centro-CEP: 78.820-000 - Jaciara-MT - Fone:(0t66)46'l-167912393-Cx.P: ÍH9 - E+nail:cmjac@vsp.com.br

1) CI-ASSE RESIDENCIAL

VI
Cons. Mín.

52

Acima 6.5

101

400

II

t4 4
400
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ó
Paágrafo único - Ol pc,tccntufu constant€s doo eludroe do

clrss€s d€ste art{go e a bae de críücúo para apuração do valu da clp gomenüe sêrlb
altcrados mÊdiantÊ aúorizaçeo hgislatiyô"

ÀÉ[o 5. - As alíquoúar de contibuição são difa,cncirdar codormc
a claa€ d€ cooamfulorcs e a qnanüdedc de coosmo rnedida em Kwit, cmforme as tabclas
ô artigo antcrirr.

§ 1' - Ertjb is€íltos da CIP a cornmridores da class€ ÍEEidcncial
coa oonermo & dé 100 (c.ern) KwlL os conüIrtridü€! da clarc€ coarcrrcial c{rm oootn!tro
dc úi 100 (cein) Kw\ os con$rmidürE da clacse irúlrfial com concumo dc eté 100
(ccm) Kw/h c or conguaririorcs da classc nrral"

§ 2' - A d€t€flninação da classe/categoria dc connlmidoÍ obacrvrá
âs nonr ys da Ag€,ncia Nacional ds EncÍgia Eléüica - ÂNEEL - ou óügão regulador que
ücr a gubsü'tui-la.

Arügo 6o - A CIP rcrá laryada pra pagaÍncrúo jrmtamcírE com a
faürra mcnsal dc cncrgia clétrica

§ l' - O Muicípio cflrwniârá or contatrá com a Conccrsioúú
dê En€Ígia ElétÍica a forma dp cobÍaÍça c repassc dos ÍEcuÍs6 Íd.tivu à contibu(ão.

§ 2' - O montâdc dervilo c não pago da CIP a qtlrc * rcfrxc o caput
dcstÉ rÍligo s€rá inrcrito çm divida ín/4 60 dias ryós a rrriftação da inadi@àcia,

§ 3" - Scnirá como ütrlo hábil pra a inscrição:

I - a commicação do não pagamento efetuda pela conceeoionriria
qrc contcnha oa clcm€ntos p,rs,r/istos no atfo 2O2 e incisos do Codigp Tributâio Nacional;

tr - a ôflicaÍa da faüÍa dc cúeÍgia clétrica nto paga;
m - otüo documanto quc confÊaha oc clemcntor pÍwisúos no rtip

202 c incisor do Código Tribrtário Nasional.

§ 4" - Os valuê da CIP não pag6 no vencimcnto gorão açrcscidos
dc }roe & mor., multa c corcçib nrurctâi4 no tcrnrc da lcgislação rihrária municipal.

Arügo 7n - Fica criado o Fundo Mruricipal dc ltnminação Píú[cE de
nahueza contábrl e adminirúado pcla Secretaria Mrmicipal de Fazend4 Gcstão e Confotc.

R.Jurucê,'1.301 -Centro-CEP:78.82{1000 - Jaciara-ltíT - Fone: (0n66)461-1679/2393-Cx.P: 049 - E<nail:cmja@rcp.com.br

ESTADO DE MATO GROSSO

GAMARA MUNICIPAL DE JACIARA



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmnRA MUNIcIPAL DE JAcIARA

prrigfrÍo únlco - Para o Fmdo dsvçrão ecr dêsúiüde todoa oo

recurtoa aÍÍEcadado{ cmr a CIP prâ oüstêaÍ oa rcrviçoc tk ihminafo píüica prwirtoo
neste l-ei

copllssÃo DE CoNSTITUI AO JU§TI E

SANTOS

ADRIANO LIMA
MEMBRO,4D

SA
P

R, Jurucê, '1.301 - Centro ' CEP: 78.820-000- Jaciara-MT - Fone: (0n66)46 1-167912393 - Cx.P: 049 - Ernail:cmjac@vsp.com.bt

\íI

Artigo 8" - O PodcÍ Exocutivo rogulÃnefltará a ary/iicryfu dêeta Iri
no prazo d€ 30 (tinta) diâs a conta da sua publicação.

Artigo f - futa LEi entrará car ügor na dÍa da suâ púlicação,
ÍflaogandG.sc as dispoe[õos cm contrário, cm eepccial a Lci n.o 848, de 0l de outrb,ro de

2001."

DE ACORDO.
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CÁMARÁ MUNICIPAL DE IACIÁRA
ESTADO DE MATO GROSSO

0L
SESSÃO

PROTOCOLO GERAL
PROCESSO

51I r

A

Ver. l I

P ID

Ver. Rural o onteirounes
I" VICE.PRE ID

Ver. cfurtara Santos
2O VI

er. I meida Silva
1" SECRETÁRIO

Ver. Luiz Goruaga Piveta
2" SECRETARIO

JACIARA-MT /L tzmz

)(

PROJETO qY

APROVADO O REFERIDO PROJETO DE
COM Á LEI ORGÁNICA MUNICIPÁL


